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RESUMO

A partir da Constituição Federal de 1988, novos paradigmas orientam o direito da criança e do adolescente exigindo do Sistema de Justiça a adoção de medidas que garantam o melhor interesse desta parcela da população. Com a edição da Lei do Divórcio, torna-se cada vez mais comum a separação e o divórcio cujos reflexos atingem a pessoa dos filhos.  Nesse sentido, as disputas dos pais pela guarda ou visitas passam a merecer a atenção de profissionais de várias áreas, em especial, quando estiver configurada a alienação parental, hipótese em que assume maior relevância a perícia psicológica ou biopsicossocial. Urge que os profissionais estejam capacitados tanto para identificar precocemente situações de alienação parental como para oferecer alternativas de acompanhamento e tratamento visando minorar os dados ao desenvolvimento das crianças.
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ABSTRACT

Since 1988 Federal Constitution, new paradigms became to order child and adolescent rights demanding from Justice System the adoption of alternatives to guarantee the best interest of this population parcel. Since The Divorce Law edition, it has become more frequent both separations and divorces, whose consequences achieve children as individuals. In this direction, parents’ disputes concerning guard or visits deserve professional attention in many areas, especially when configured parental alienation, a hypothesis that emphasizes the importance of psychiatric, psychological and biopsychosocial examination. It is urgent that professionals get prepared in order to precociously identificate parental alienation situations or to offer attendance or treatment alternatives aiming to diminish damages to children development. 
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INTRODUÇÃO
A mudança de paradigmas imposta pela Constituição Federal de 1988, lentamente, começa a ser assimilada pela sociedade e pelo poder público, com reflexos, inclusive, nas legislações mais recentes. 

A criança, que historicamente, esteve a serviço dos interesses dos adultos, com a Constituição Federal de 1988, conquista a condição de sujeito de direitos. A mudança altera o tratamento que vinha sendo dispensado a essa parcela da população pelo Poder Judiciário, sempre que as demandas e os litígios que lá aportam envolvem crianças ou adolescentes.

A ruptura da sociedade conjugal, não raras vezes, atinge, além do casal, os filhos, podendo trazer sequelas que acompanham as etapas seguintes da vida de crianças e adolescentes.

Nesse novo contexto, cada vez mais, passa a ser exigida a contribuição de equipes interdisciplinares para a identificação dos conflitos e encaminhamento a serviços especializados, visando prevenir situações danosas ao desenvolvimento da criança e do adolescente que se veem atingidos pela alienação parental, como será abordado a seguir. 

1 - A SEPARAÇÃO DOS PAIS E A MANUTENÇÃO DAS DESAVENÇAS

No Brasil, a Lei do Divórcio completou, em 2012, trinta e cinco anos de vigência. A prática da separação e do divórcio permitiu a formação de novos arranjos familiares, por vezes com a chegada de novos filhos, com alteração significativa no padrão de relacionamento familiar.  Nesse sentido, observa-se que acordos de visitas ou de guarda que funcionam logo depois do divórcio, quando os pais estão ainda sós, muitas vezes desabam quando um novo marido ou uma nova esposa têm prioridades que talvez não incluam tempo ou sacrifícios em favor dos filhos do casamento anterior.
 

No tempo de vigência da Lei do Divórcio no Brasil, os preconceitos que se faziam presentes nos primeiros anos, pouco a pouco foram sendo vencidos. Alterações legislativas facilitaram a sua obtenção, deixando-se de exigir a intervenção do Judiciário nas separações e nos divórcios sempre que os filhos forem maiores e capazes e houver consenso entre os cônjuges.

Nos primeiros anos de vigência, pouco se conhecia sobre os reflexos do divórcio na vida dos filhos. Outros países já desfrutam desta experiência há mais tempo, como é o caso dos Estados Unidos
 e Canadá. Em 1643, na Província da Baía de Massachussetts, Anne Clarke foi abandonada, juntamente com seus dois filhos, pelo marido, sendo-lhe concedido o divórcio pelo Tribunal de Boston.

A história do divórcio no Brasil traz à tona não só os conflitos entre cônjuges como os seus reflexos na vida dos filhos, o que é facilmente observado nos litígios que chegam às Varas de Família envolvendo disputas de guarda e regulamentação de visitas.

Embora muitos casais consigam enfrentar a separação sem descuidar dos filhos, é comum o fim do relacionamento não coincidir com o término das desavenças e dos conflitos entre os ex-cônjuges. O ex-casal, com frequência, “continua vivenciando sentimentos de raiva, traição, desilusão com o casamento e uma vontade consciente, ou não, de se vingar do outro pelo sofrimento causado”.
 Os filhos costumam não ter voz, embora se sintam atingidos, agravando-se as consequências do conflito familiar. Sabe-se que “os advogados falam em prol dos desejos dos pais, porém ninguém fala do filho”; “os desejos, as preferências da criança, como ela se sente com os planos propostos e como deseja passar seu tempo separado da mãe ou do pai são questões que praticamente não são levantadas”.
 

A separação física dos casais não costuma ser o nascedouro do conflito que, além de poder se estender por um longo período, já se fazia presente nas relações familiares. Como ensina Luiz Edson Fachin, “não raro o rompimento evidencia dramas e tragédias - as denominadas crises – que não conformam causa, senão sintoma”.
 Também nas relações conjugais, “a crise aponta dois caminhos sequenciais: um é o estado dramático de sofrimento e o outro é a oportunidade de mudança, levando ao amadurecimento sócio-emocional”.

Com frequência, como assinala Analícia Martins de Souza, “questões emocionais não elaboradas, ligadas à história pessoal de cada membro do ex-casal, são reatualizadas diante das frustrações e fracasso do casamento que se desfaz”.
 A mesma autora salienta ainda que “o embate por eles experimentado revela-se um meio de os vazios das perdas serem evitados e disfarçados, impedindo, com isso, que o sofrimento e o luto pelo fim da relação possam ser vividos como possibilidade de amadurecimento emocional”.

Quando os cônjuges ou companheiros não conseguem superar as dificuldades que emergem quando da separação, do divórcio ou término da relação, os filhos passam a ser alvo da conduta dos pais, configurando, em alguns casos, a alienação parental ou a síndrome da alienação parental.

2. A ALIENAÇÃO PARENTAL E A SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL

No Brasil, a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, dispõe sobre a alienação parental, definindo-a como a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou o adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

Embora menos frequente, a alienação parental, como prevê a lei, pode envolver não só os pais como os avós ou pessoas que tenham a criança sob sua autoridade, guarda ou vigilância. Nesse sentido, cita-se a seguinte ementa
:

APELAÇÃO CÍVEL. MÃE FALECIDA. GUARDA DISPUTADA PELO PAI E AVÓS MATERNOS. SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL DESENCADEADA PELOS AVÓS. DEFERIMENTO DA GUARDA AO PAI.

1. Não merece reparos a sentença que, após o falecimento da mãe, deferiu a guarda da criança ao pai, que demonstra reunir todas as condições necessárias para proporcionar à filha um ambiente familiar com amor e limites, necessários ao seu saudável crescimento.

2. A tentativa de invalidar a figura paterna, geradora da síndrome de alienação parental, só milita em desfavor da criança e pode ensejar, caso persista, suspensão das visitas aos avós, a ser postulada em processo próprio.

NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME.

É possível, ainda, em casos mais graves, constatar a alienação parental bilateral dificultando sobremaneira a proteção dos filhos.

A mesma lei elenca algumas situações, a título exemplificativo, capazes de configurar a alienação parental. São elas: realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; dificultar o exercício da autoridade parental; dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; omitir, deliberadamente, a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.

Embora em 1985 a síndrome de alienação parental (SAP) tenha sido definida por Garner, o tema já havia sido objeto de estudos de diferentes autores. Assim, Reich relata o “motivo fingido” em 1949, Duncan cita o “progenitor programador”, em 1978, bem como Wallerstein e Kelly descrevem a Síndrome de Medeia em 1980.

Segundo Gardner, a síndrome trata de um distúrbio infantil, presente em situações de disputa pela posse e guarda dos filhos. Resulta da programação da criança, por parte de um dos pais, para rejeitar e odiar o outro genitor, somada à contribuição da própria criança. A síndrome da alienação parental “é mais que uma lavagem cerebral, pois inclui fatores conscientes e inconscientes que motivariam um genitor a conduzir seu(s) filho(s) ao desenvolvimento desta síndrome, além da contribuição ativa desse(s) na difamação do outro responsável”.
 

Para Gardner, a síndrome da alienação parental não se constitui unicamente na programação ou na lavagem cerebral, pois é fundamental a contribuição da criança ao difamar, desrespeitar e importunar um dos pais, contando sempre com o apoio do outro genitor. A criança “responde de tal modo à programação por parte de um dos pais, que demonstra completa amnésia com relação às experiências positivas vividas anteriormente com o genitor que é alvo dos ataques”.
 

As manifestações de ódio em relação ao genitor alienado não costumam vir acompanhadas de culpa ou vergonha por parte da criança. O rechaço pode estender-se a familiares e amigos do progenitor atacado.
Embora a separação e o divórcio atinjam afetivamente todos os membros das famílias, sabe-se que as pessoas possuem diferentes vulnerabilidades. A resiliência das crianças parece ter uma importância determinante, já que a grande maioria destas, apesar do significativo estresse vivenciado durante o divórcio dos pais, tende a ter uma boa relação com ambos os genitores. A alienação é o extremo de um continuum.
Para Suarez, fatores tais como a quantidade de tempo passada com o alienador sem ver o progenitor alienado e a existência de um irmão que sirva de modelo de rechaço favoreceriam o desenvolvimento da síndrome.
 As hipóteses arroladas na lei e nos estudos que tratam do tema estão presentes em um número muito grande de ações judiciais que tramitam nas Varas de Família.
Confundir o interesse do adulto com o da criança é fato corriqueiro nos conflitos que são levados às Varas de Família, sendo os filhos “colocados como epicentro da disputa paterna, como se fossem meros objetos numa relação de forçada convivência em que se lhes renega a posição de sujeito de direitos”.
 A criança, via de regra, tem poucas oportunidades de ser ouvida, em que pese o disposto no artigo 28, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao passo que os adultos, por meio de seus advogados, são responsáveis pelos pleitos que vêm expressos ao longo da demanda judicial, valendo referir que são frequentes “as decisões que priorizam os interesses e condições dos pais”
, em detrimento da melhor alternativa para a criança.

Como saber quem tem melhores condições para o desempenho da guarda? Em que casos é desaconselhável o contato do filho com o genitor? Como regulamentar adequadamente as visitas do filho ao (à) pai/mãe? Somente por meio de uma criteriosa avaliação, com o auxílio de uma equipe interdisciplinar, que permita conhecer a realidade da família e o tipo de vínculo estabelecido entre a criança e cada um dos genitores, poderá, ao lado da escuta da criança, fornecer elementos mais seguros à decisão judicial que efetivamente venha contemplar o melhor interesse do infante.

A alegação de alienação parental costuma vir acompanhada de pedido de suspensão de visitas ou mesmo de alteração de guarda, fatos que dizem respeito ao direito à convivência familiar da criança e do adolescente. Os fatos a serem avaliados em demandas que discutem a guarda e as visitas nem sempre são de fácil percepção e constatação: exigem uma visão interdisciplinar e uma capacitação específica dos profissionais. Advogados, técnicos, promotores e procuradores de justiça, assim como os magistrados, devem estar cientes das múltiplas facetas que compõem as relações familiares, especialmente porque, “muitas vezes, o rompimento da vida em comum altera as habilidades que as pessoas têm para cuidar dos filhos” 
, gerando um cenário com novas configurações nas relações entre pais e filhos. De nada adianta, nesses casos, trazer aos autos exclusivamente provas do relacionamento da época em que a família não experimentava o conflito da separação. Há que se resgatar a história familiar, a fim de que a decisão judicial possa alcançar a efetividade que todos almejam. Caso contrário, corre-se o risco de a decisão “exacerbar ainda mais o conflito entre os pais, com resultados incertos, mantendo climas tensos e hostis, conduzindo a uma insatisfação geral”
, com prejuízos ao desenvolvimento da criança. Nesse sentido, vale lembrar que “os conflitos sociais e os de família são os mais sensíveis; não se resolvem com um decreto judicial, que somente pode advir do último escolho”; (...) os conflitos de família podem compor-se tecnicamente pela sentença, mas com ela não se solucionam. Pelo contrário, com frequência, o comando judicial, muitas vezes, agrava um problema sem resolvê-lo.
 

A prática indica que, diante dos primeiros sintomas apresentados pelo grupo familiar, faz-se importante uma avaliação e, se recomendado, o encaminhamento a acompanhamento por profissionais de saúde mental, evitando que os danos se alastrem e cronifiquem. Reconhecer a alienação parental através de decisão judicial contribuirá muito mais para reforçar do que para resolver a disfunção apresentada pela família.

O ciclo da vida humana vem marcado por crises de transição que também são experimentadas pelo grupo familiar, constituindo-se “pontos de maior vulnerabilidade”, momentos em que podem aparecer os sintomas, inclusive sob a forma de litígios, valendo lembrar que uma demanda judicial pode, muitas vezes, “contribuir para cronificar um conflito ou engessar o processo evolutivo de uma família”.
 Dentro desse contexto, torna-se essencial uma ampla compreensão das relações humanas, por parte dos profissionais, a fim de que efetivamente possam “auxiliar a desfazer estes nós”.
 

Pode-se afirmar, na linguagem jurídica, “que o processo judicial é um ritual, sob o comando do juiz, que ocupa a importante função de representante da lei e simbolicamente também de ‘um pai’, que vem, principalmente, fazer um corte, pôr fim, (sentença) a uma demanda, amigável ou litigiosa, instalando uma nova fase da vida das pessoas”.

Importante distinguir, dentro desse cenário, os aspectos sócio-culturais que caracterizam a família que chega ao sistema de Justiça, valendo referir que, em função do contexto social, “a criança ocupa diferentes posições na família: na classe média, em geral, é o centro de atenção e de investimento familiar, enquanto, nas camadas populares, filhos e pais estão lado a lado na luta pela sobrevivência”.

Não é mais possível desvincular, diante da sistemática atual, o Direito de Família do Direito da Criança e do Adolescente. Ambos formam uma teia, um emaranhado de conexões que não podem ser desmembrados na atuação dos profissionais do Direito, em especial, nos casos que são submetidos à apreciação do Juízo de Família, valendo lembrar que a positivação dos direitos peculiares da criança e do adolescente “caracteriza benfazeja revolução em nosso ordenamento jurídico”,
 modificando “a estrutura sistemática e principiológica do anterior e clássico direito de família”.
 

Urge que os profissionais, além da habilidade legal para o exercício da profissão, sejam portadores de competência técnica específica para a função a ser desempenhada, eis que, na atualidade, “o tradicional papel do advogado litigante cede lugar ao do advogado negociador, que, juntamente com o juiz conciliador, aponta ao interessado o modo mais conveniente para obter a solução do conflito que lhe aflige”
, respeitando, sempre, em qualquer hipótese, o direito da criança. Nenhum outro campo do Direito exige do jurista, do legislador, do advogado, do técnico, do magistrado e do membro do Ministério Público, em igual grau, “uma mente aberta, suscetível para absorver as modificações e pulsações sociais que os rodeiam”
, porquanto o profissional que não acompanha a evolução social, jurídica e científica do seu tempo se conduzirá em desarmonia com as necessidades das partes envolvidas no litígio, comprometendo sobremaneira a efetividade da prestação jurisdicional, causando um desserviço à sociedade.

Dentro da cadeia de transformações que são vivenciadas pelo novo Direito de Família, o mais importante parece ser a percepção que começa a florescer no meio jurídico no sentido da necessidade de se buscar uma capacitação mais específica para os profissionais lidarem com os dramas familiares, pois na maioria das universidades, ainda não se encontram disponíveis em seus currículos noções sobre os direitos da criança, condizentes com o atual Direito de Família.

Do profissional que atua na área do Direito de Família, exige-se, cada vez mais, além do conhecimento dos institutos contemplados no Código Civil, a compreensão do funcionamento da estrutura psíquica, porquanto, “compreender o funcionamento da estrutura psíquica é compreender também a estrutura do litígio conjugal, em que o processo judicial se torna, muitas vezes, uma verdadeira história de degradação do outro”.
 

O tratamento dispensado às famílias que chegam ao sistema de Justiça em muito influenciará o seu destino, ocasionando um efeito importante nas pessoas envolvidas no conflito, “mesmo que de forma não perceptível, inconsciente”, porquanto, para as partes, o Estado e o Poder Judiciário são representantes da figura paterna.

É comum, nas demandas que chegam ao Juízo de Família, observar a inclusão da criança no conflito do casal, mostrando-se necessário, nestes casos, auxiliar os pais num trabalho de discriminação entre seus conflitos conjugais mal elaborados e as necessidades da criança. Estas incluem a possibilidade de seguir tendo uma relação de continuidade, o que envolve uma relação de confiança e proteção que será proporcionada, se puder ser valorizado aquele que representa para a criança uma figura de apego. Num segundo momento, é preciso auxiliar os pais a reconhecerem a importância do papel de ambos na criação dos filhos.

Ponto a ser destacado é a forma de colher a oitiva da criança nos feitos em que está em jogo a definição da guarda ou mesmo a regulamentação de visitas a um dos genitores ou familiares. Dispõe o artigo 28, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que, sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. A mesma lei prevê que, tratando-se de maior de doze anos, será necessário seu consentimento, colhido em audiência. Como realizar a oitiva da criança nos feitos em que os genitores arduamente disputam a guarda dos filhos ou mesmo a regulamentação de visitas? Como preservar a criança da violência que sobre ela recai nestas oportunidades, em especial, pela imaturidade, inabilidade e incapacidade dos pais em proteger os filhos?

O mérito maior da Lei nº 12.318/10 é o reconhecimento expresso do trabalho interdisciplinar, ao dar ênfase especial à perícia psicológica ou biopsicossocial, em especial nas questões que envolvem a guarda de uma criança atingida pelas manobras da alienação parental.

3 – PERÍCIA PSICOLÓGIA OU BIOPSICOSSOCIAL

O psiquiatra pode fornecer inestimável colaboração à justiça agindo para a preservação dos direitos da criança e a diminuição dos litígios; atuando em situações de disputas de guarda ou como psicoterapeuta infantil, ajudando a criança a lidar e elaborar a situação; ou como mediador dos pais em divórcio, ou ainda como perito ou assistente técnico nas avaliações de guarda e visitações.
 

As avaliações periciais psiquiátricas de disputa de guarda e visitação são as atividades forenses de maior complexidade e responsabilidade. Compete ao perito avaliar qual a qualidade da ligação recíproca entre pai e filho, quais são as necessidades da criança e as capacidades parentais dos adultos e quais são as dinâmicas familiares relevantes em jogo
. Assim é feito ao examinar o grau de envolvimento e apego de cada adulto com a criança, a capacidade dos pais em dar limites, fornecer apoio e carinho e em permitir uma separação/individuação adequada; bem como a avaliação do bem-estar físico e emocional da criança, os cuidados prestados a esta, sua segurança, a atmosfera afetiva que a envolve, a adequação da estrutura de suporte da criança, as condições econômicas e sociais e a presença de riscos à integridade física e emocional do infante, bem como a avaliação da possibilidade de síndrome de alienação parental.

Para tanto é recomendável que a avaliação seja feita de forma bastante completa incluindo entrevistas em diferentes momentos, com cada um dos pais individualmente, com a criança sozinha, com a criança acompanhada por cada um dos pais, com os pais juntos, sem a criança; e com a criança e seus irmãos.
 

O avaliador deve permanecer atento na coleta e exame dos relatos. Os pais muitas vezes apresentam-se altamente defensivos, querendo minimizar os problemas e tentando retratar uma imagem muito positiva de si próprios; ao mesmo tempo em que buscam desacretidar e denegrir a imagem do outro.
 As informações de terceiros podem oferecer perspectivas adicionais e servirem como uma forma de checagem dos dados, contribuindo para a compreensão da dinâmica do caso
. 

Gould
 identificou grupos potenciais de indivíduos que o perito poderia considerar para entrevistas, por fornecerem informações potencialmente valiosas sobre o funcionamento dos pais e crianças, em uma variedade de configurações:

· Pessoas que podem oferecer informações diretas sobre a criança: professores, pediatras, terapeutas, cuidadores tais como trabalhadores de creches e babás.

· Pessoas com conhecimento direto sobre interações pais/criança: vizinhos, parentes, amigos..
O padrão ético e profissional deve ser sempre mantido.
 Assim, para a adequada avaliação pericial, o psiquiatra, além de treinamento forense, conhecimento jurídico mínimo dos casos de guarda e custódia, entendimento sobre a psique humana e as dinâmicas familiares, deve observar atentamente seus sentimentos contratransferêciais, evitando identificar-se onipotentemente com a função de advogado ou juiz, bem como necessita ter especial atenção e cuidado no borramento de limites, que pode ocorrer quando o trabalho pericial recebe influência das partes. Avaliações criteriosas e prolongadas podem evitar conclusões superficiais embasadas em pseudoevidências ou fatos alarmante. Espera-se do perito uma atitude crítica, reflexiva e de confronto às informações sempre que necessário. Diagnósticos psiquiátricos devem ser discutidos, explicando-se a sua relevância para a criança envolvida.
As conclusões e recomendações devem ter sempre como objetivo o melhor interesse da criança. Orientações sobre acompanhamento psicoterápico de um membro ou de toda família podem ser muito úteis e devem constar nas recomendações finais, assim como a necessidade de reavaliação pericial após determinado período.
  

Nos casos de alienação parental, o genitor alienante costuma envolver vários profissionais na busca de atestado “do mal sofrido”; recorrendo reiteradamente à justiça. Como o fator tempo agrava os sintomas de SAP, aumentando a distância afetiva e a falta de relação entre filho e genitor; torna-se necessário que os operadores do Direito da área psicológica e psiquiátrica tenham conhecimento sobre este fato, avaliando de modo confiável e ágil a presença desta síndrome. A morosidade dos processos jurídicos pode ser usada como uma peça tática do genitor alienante. Estas situações ficam mais evidentes em alegações de abuso sexual por parte de genitores alienantes.

4 - A ALEGAÇÃO DE ABUSO SEXUAL E A ALIENAÇÃO PARENTAL

A alienação parental vale-se, muitas vezes, de acusações de abuso sexual. Feitos envolvendo suspeita de violência sexual intrafamiliar costumam vir revestidos de dificuldades de avaliação, especialmente em decorrência da falta de vestígios físicos e do mecanismo de negação, impedindo, muitas vezes, que se possa definir a melhor maneira de oferecer eficaz proteção à criança. O desejo de eliminar o outro genitor da vida da criança pode levar, inclusive, a uma falsa denúncia de abuso sexual, fato que exigirá a produção de provas, prolongando-se o trâmite do processo sem qualquer garantia de que os fatos venham efetivamente a ser esclarecidos.

Os profissionais que trabalham na área sabem que “a violência sexual intrafamiliar praticada contra a criança apresenta um cenário difícil de ser compreendido, principalmente quando inexistem vestígios físicos”.
 Além disso, “a confiabilidade do relato infantil é comprometida pelas vicissitudes da situação de fragilidade da criança resultante do abuso, da faixa de maturação em que se encontra, além de sua posição na família”.

Muitos são os fatores a indicar que a alegação de abuso sexual é de difícil enfrentamento. A acusação de abuso sexual praticado por parte de um dos genitores contra filho criança costuma ser rebatida com a alegação de alienação parental e implantação de falsas memórias.
 No meio deste mar de acusações, há uma criança a ser preservada. Terá ou não havido abuso? Como fica o direito à convivência familiar frente a uma alegação desta natureza?

Afirmar que houve ou não o abuso é tarefa complexa, como se vê da decisão do Tribunal gaúcho:

Não obstante a pretensa alienação parental bilateral, a guarda deve ser deferida à genitora. (...) Não havendo bom relacionamento entre os genitores e havendo acusações recíprocas de abuso sexual do pai em relação à filha e de alienação parental e implantação de falsas memórias pela mãe, e havendo mera suspeita ainda não confirmada de tais fatos, mostra-se drástica demais a abrupta suspensão do direito de visitas.

De outra banda, cabe salientar que não bastam os laudos e pareceres se limitarem a apontar os problemas detectados na família examinada, cabendo aos técnicos, dentro de sua esfera de atuação, oferecer propostas de encaminhamento ao conflito que desembocou no sistema de Justiça, sob pena de servirem unicamente para acirrar os ânimos e atribuir a culpa de um ou de outro, negligenciando, mais uma vez, a proteção da criança.

O novo Direito de Família descortina inúmeras e valiosas oportunidades de garantia dos direitos fundamentais à criança e ao adolescente, estando nas mãos dos profissionais que atuam nos conflitos de família a responsabilidade de dar eficácia aos direitos que a Constituição Federal de 1988, com tanta sensatez, lhes outorgou.

5 – ASPECTOS PROCESSUAIS DA LEI N º12.318/2010

A Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, não exige procedimento próprio para que a alienação parental seja levada ao conhecimento e à apreciação do Juízo. Pelo contrário, estabelece que a alienação parental pode ser questionada em ação autônoma e também incidentalmente em feitos de outra natureza, como separação, divórcio, regulamentação de guarda e visitas. 

Estando presentes indícios da prática de atos de alienação parental, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, a autoridade judiciária deverá determinar que o processo tenha tramitação prioritária, evitando que a morosidade venha acarretar maiores prejuízos à criança ou ao adolescente.

O magistrado, sempre que presentes indícios de alienação parental, deverá abrir vista dos autos ao Ministério Público, cabendo à autoridade judiciária a adoção das medidas provisórias necessárias para a preservação da integridade psicológica da criança ou adolescente, inclusive para permitir a convivência e a efetiva reaproximação com um ou ambos os genitores.

Aspecto importante da Lei nº 12.318/10, é a proteção ao direito da criança à convivência com os genitores e seus familiares, sempre que a medida não se mostrar prejudicial aos interesses do filho. Ressalta a importância da presença de profissional para acompanhar as visitas do filho ao genitor, nos casos em que a cautela se fizer necessária. Havendo alegação de alienação parental, a garantia do direito à convivência familiar, por meio da visita, exige, na grande maioria dos casos, a presença de um profissional. Os ânimos costumam estar acirrados entre os ex-cônjuges ou companheiros, fato que impede priorizarem os interesses dos filhos, coloca-os em situação de vulnerabilidade, faz com que os momentos de convivência tornem-se estressantes e conflituosos, justific o acompanhamento das visitas por profissionais designados para este fim. 

Algumas alternativas têm sido utilizadas para que os filhos possam visitar os pais de forma assistida, como prevê o parágrafo único do artigo 4º da da Lei nº 12.318/10. Na atualidade, a realização de visitas aos pais no fórum tem sido evitada, embora a prática tenha vigorado por longo tempo. Alguns magistrados, por não disporem de equipe técnica, têm determinado a realização de visitas no Conselho Tutelar, embora não se trate de atribuição do órgão colegiado prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul tem decisões contrárias a este proceder.

A alternativa utilizada com maior acerto parece ser a que prevê a realização das visitas no ambiente terapêutico do filho ou mesmo no Núcleo de Atendimento à Família (NAF) por contar com assistentes sociais ou psicólogos que estarão presentes no momento da visita. Percebe-se, no entanto que a Justiça não se encontra aparelhado para dar conta desta demanda, cada vez mais crescente nos feitos em que se discute guarda e visita de filhos.

6 – MEDIDAS APLICADAS PELO JUIZ EM CASOS DE ALIENAÇÃO PARENTAL
A Lei nº 12.318/2010 estabelece as medidas que podem ser aplicadas pelo magistrado nos casos de alienação parental. Realizada ou não a perícia, sempre que caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que dificulte a convivência da criança ou adolescente com genitor, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, aplicar as seguintes medidas: 

a) declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador. 

b) ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado. Trata-se de medida amplamente aplicada, em que pese o pouco tempo de vigência da lei, porquanto envolve o direito fundamental da criança à convivência familiar. Nesse sentido, já se afirmou que “o direito de visitas, mais do que um direito dos pais, constitui direito do filho em ser visitado, garantindo-lhe o convívio com o genitor não-guardião a fim de manter e fortalecer os vínculos afetivos”.
 Importante ressaltar que, em especial quando se está diante de suspeita de abuso sexual, as visitas devem ocorrer em ambiente seguro para a criança, manifestando-se a jurisprudência gaúcha pela realização em ambiente terapêutico.
  

c) estipular multa ao alienador. Várias decisões, em ambos os graus de jurisdição, tem recorrido à aplicação de multa em caso descumprimento da determinação judicial, como afirmou o Tribunal de Justiça de Minas Gerais: “no presente caso, a exclusão da multa poderá tornar inócua a determinação judicial, visando a sua concretude e se não há motivo para obstar a visita do pai, esta lhe deve ser assegurada, motivo pelo qual a mesma deve ser mantida”.
 No mesmo sentido, manifestou-se o Tribunal do Rio Grande do Sul, mesmo antes da vigência da Lei nº 12.318/2010, ao impor à mãe-guardiã o dever de “conduzir o filho à visitação paterna, como acordado, sob pena de multa diária”.

d) determinar acompanhamento psicológico ou biopsicossocial.
 Ainda são poucas as decisões que atentam para esta importante medida de proteção aos filhos envolvidos com atos de alienação parental. 

e) determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão. Trata-se de medida importante que tende a ser mais utilizada na medida em que a alienação parental é levada ao Judiciário. Nesse sentido:

Inexistindo nos autos qualquer evidência de que a genitora não esteja  habilitada a exercer satisfatoriamente a guarda dos filhos, e tendo a prova técnica comprovado que estes estão sendo vítimas de alienação parental por parte do genitor-guardião, que, no curso do processo não demonstrou o mínimo comprometimento no fortalecimento do convívio materno-filial, imperiosa a alteração da guarda.
 

f) determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente. 

g) declarar a suspensão da autoridade parental (artigo 6º, caput).

Considerando a gravidade do caso, a autoridade judiciária pode optar pelas medidas que considerar necessárias a estancar ou ao menos minorar os efeitos negativos que a conduta dos pais pode acarretar para o desenvolvimento dos filhos. Somente o conhecimento das particularidades do caso, o que exige a intervenção de profissionais de outras áreas, em especial, da saúde mental, permitirá a adoção das medidas adequadas. Importante ressaltar que os sentimentos de reprovação por parte do magistrado à conduta dos genitores não pode influenciar na escolha das medidas a serem aplicadas, na forma do que dispõe o artigo 6º.


Várias medidas indicadas no artigo 6º da Lei nº 12.318/10 importam em modificação do tempo de convivência da criança com o genitor alienante ou mesmo em alteração da guarda, o que, por si só, pressupõe cauteloso exame do caso concreto à luz da contribuição dos técnicos e peritos. As medidas previstas vêm marcadas pela proteção do direito à convivência familiar, assegurado no artigo 227 da Constituição Federal, reservando-se somente aos casos graves a medida de suspensão do poder familiar. Questiona-se a possibilidade de o juiz suspender o poder familiar nos autos da ação que, incidentalmente, verifica a prática da alienação parental, como costuma acontecer nas disputas de guarda e alteração de visitas. 

Importante ressaltar que as medidas arroladas na legislação foram pensadas com o objetivo de trazer benefícios à criança. No entanto, não serão suficientes para fazer cessar a violência caso os genitores não tomem consciência do prejuízo e dos danos emocionais causados ao filho por atos de alienação parental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A família, assim como o novo Direito de Família passa por profundas modificações, acompanhando a evolução do conhecimento científico, dos movimentos sociais e políticos, bem como do processo de globalização, exigindo uma capacitação maior dos profissionais que integram o sistema de Justiça, a fim de que suas ações tenham eficácia na vida daqueles que veem seus traumas expostos ao Juízo de Família.

Na atualidade, não há como desvincular o novo Direito de Família do Direito da Criança e do Adolescente, urgindo que se invista em ações interdisciplinares, sem perder de vista a aplicação dos princípios da dignidade humana e da prioridade absoluta à infância, em atenção ao comando constitucional vigente.

Nesse contexto, bem-vinda é a Lei nº 12.318/2010, ao tratar da alienação parental, traze à tona o debate sobre o tema, deixa de lado as medidas punitivas para dar ênfase às medidas que buscam a proteção da criança.  

Novos investimentos devem ser dirigidos na formação e na capacitação dos profissionais que se dedicam a atuar nas áreas de Família e da Criança e do Adolescente, alargando as fronteiras do Direito para abranger, também, a compreensão da alma humana, por demais atuante nos conflitos que são levados à Justiça.

Não há como retroceder em face do atual estágio de desenvolvimento da civilização. Doravante, os esforços dos profissionais que integram o sistema de Justiça devem voltar-se a acompanhar os avanços verificados na área dos direitos humanos fundamentais, a começar pelo direito à convivência familiar, em especial, da criança e do adolescente, como tão bem afirma a nova Lei, sem o que contribuiremos muito mais para o descompasso dos modernos paradigmas que estruturam o Estado Democrático de Direito do que para o bem-estar da civilização.
A atuação das diversas áreas do conhecimento, por meio da interdisciplinaridade e da adoção de medidas preventivas, principalmente em áreas mais sensíveis, como as que foram contempladas no presente capítulo, permite resultados mais eficazes, em especial, para as populações vulneráveis que chegam ao judiciário.
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